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Exonerar Regiane do Cunha Silva do cargo em comissão de

Gerente Responsável Técnico do Hospital da Emergências do Projeto "Cuida
AP/SESA”, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Saúde.DECRETOS

ANTÔNIO WALDEZ 6ÓES DA SILVA
Sovernador
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mmDECRETO N° 1766 DE 22 DE ABRIL DE 2019
sSSSs

O SOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c 0 art. 209, da Lei n° 0400, de 22/12/1997 e suas alterações, e
tendo em vista 0 contido no Ofício n° 437/2019-SEFAZ/GAB,

DECRETO N° 1771 DE 25 DE ABRIL DE 2019

O SOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c 0 art. 46, da Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com
os Decretos n°s 0064, de 05/01/15 e 4973, de 31/12/18, e tendo em vista 0
contido no Ofício n° 173/2019-6AB/DEFENAP,

RESOLVE:

Nomear Eliane Figueira Heidemann para compor 0 Conselho
Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, como Representante da Secretaria
de Estado da Fazenda, na qualidade de Membro Titular, em substituição a
Eduardo Corrêa Tavares.

RESOLVE:

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em
comissão da Gerência do Projeto “Expansão e Melhoria do Atendimento
Jurídico no Estado do Amapá'1, da Defensoria Pública do Estado do Amapá, a
contar de 10 de abril de 2019:

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
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DECRETO N° 1770 DE 25 DE ABRIL DE 2019 ANTÔNIO WALDEZ 6ÓES DA SILVA
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O SOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com
os Decretos n°s 1821, de 29/05/17 e 4973, de 31/12/18,
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DECRETO N° 1779 DE 25 DE ABRIL DE 2019 acessórias de todos os estabelecimentos do mesmo titular;
IV - submeta-se a Regime Especial concedido pela Secretaria de

Estado da Fazenda - SEFAZ, comprometendo-se a cumprir os termos deste
Decreto.O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 667/2019-URH/NAF/
6AB/SIMS,

Parágrafo único. O Regime Especial de que trata o inciso IV, do
“caput” deste artigo:

I- somente será concedido:
a) se requerido previamente pelo contribuinte com apresentação

de Plano Comercial e/ou Relatório das operações, às quais será aplicado o
beneficio, e Estimativa de seu incremento;

b) se adquirido o Selo Sustentabilidade reconhecido pelo Estado
através

http:/ /www.plataformatesouroverde.com.br/estados/AP,
empresas que possuam sede em outras unidades da federação, conforme
Decreto Federal n° 7.746/2012 c/c o art. 14 do Decreto Estadual n°
2.894/2018, que regulamenta a Lei Estadual n° 2.353/2018, e Decreto
Estadual n° 3.186/2018;

R E S O L V E :

Retificar o Decreto n° 1552, de 10 de abril de 2019, publicado no
Diário Oficial do Estado do Amapá n° 6897, de 10 de abril de 2019, que passa
a vigorar com a seguinte alteração:

endereço eletrónicoemitido dodo Amapá,
inclusive para

Onde se lê:

"Exonerar Sílvia Gomes Lazamé Oliveira da função comissionada
de Gerente de Unidade de Execução/ Núcleo de Proteção Social Básica/
Coordenadoria de Proteção Social (São Lázaro), Código CDI-3, da Secretaria de
Estado da Inclusão e Mobilização Social."

Leia-se:

"Exonerar Sílvia Gomes Lazamé Oliveira da função comissionada
de Gerente de Unidade de Execução/ NPSB/CPS, Código CDI-3, da Secretaria
de Estado da Inclusão e Mobilização Social."

c) por meio de Ato Declaratório que institua Regime Especial
concedido pelo Secretário de Estado da Fazenda que estabeleça metas de
arrecadação e, a seu critério, outras medidas compensatórias a serem
cumpridas pelo contribuinte.

II - poderá ser cassado a qualquer tempo pela SEFAZ caso o
contribuinte descumpra qualquer das normas e condições contidas neste
Decreto, acarretando a perda imediata do beneficio e a exigência do imposto
em sua totalidade em relação às operações realizadas após o descumprimento
que motivou a perda do beneficio.

Art. 3o A fruição do beneficio de que trata este Decreto, além de
observar todas condições definidas nos demais artigos, só poderá ser efetivada
pelo contribuinte que:

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

I - realize exclusivamente operações abrangidas por este Decreto;
entregue mensalmente os arquivos eletrónicos da

Escrituração Fiscal Digital - EFD, no prazo regulamentar, e observando a
forma de escrituração prevista nos artigos 4o e 5o, deste Decreto, além do
disposto no Ato COTEPE n° 044/2018, na Portaria n° 001/2017-GAB/SEFAZ,
no Manual de Orientações da Escrituração Fiscal Digital para Contribuintes
do Amapá e demais atos normativos relativos à EFD;

III - não realize operações com:
a) petróleo e seus derivados;

b) combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo,
bem como qualquer insumo utilizado em sua cadeia produtiva;

c) energia elétrica.
§ Io A opção pelo beneficio indicado neste Decreto implica a

vedação de aproveitamento de outros créditos relativos à entrada de
mercadorias, produtos, bens ou serviços, inclusive os concedidos por Lei de
Incentivo Fiscal.

Côd verificador 04081101. Cód CRC; A0E96AF II96-Does te por ANTÓNIO WALDEZ GOES DA SI
decreto n* 0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no i
http //www sigdoc.ap.gov.br/autenticaclor

ILVA. GOVERNADOR, conforme
Bite: 11(9)

DECRETO N° 1780 DE 25 DE ABRIL DE 2019

Concede
Operações de saída interestadual de
mercadoria importada do exterior,
adesão a benefício conforme Lei
Complementar 160/17 e Convénio ICMS
190/17.

Crédito Presumido nas

§ 2o A vedação prevista no inciso III, do “caput”, não se aplica no
caso em que o derivado de petróleo for utilizado como insumo em cadeia
produtiva diversa da prevista na alínea “b”.

§ 3o Na hipótese de efetivação de saída interna para mercadorias
importadas do exterior com diferimento não se aplica o benefício indicado
neste Decreto devendo a saída interna ser acompanhada de comprovante de
recolhimento do imposto devido.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso VIII, da Constituição do Estado
do Amapá, tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n°
0019522019-6, c

Considerando o disposto na Lei n° 2.353, de 21 de junho de 2018,
que institui o Programa Tesouro Verde e dá outras providências,
regulamentada pelo Decreto n° 2.894, de 03 de agosto de 2018; Art. 4o Na entrada de mercadorias importadas do exterior na

forma deste Decreto, o contribuinte deverá emitir Nota Fiscal de Entrada
exclusiva para essas mercadorias, sem destaque do imposto.

Parágrafo único. A nota fiscal de entrada de que trata o “caput”

Considerando o disposto na Lei Complementar n° 160, de 07 de
agosto de 2017;

Considerando o disposto no Convénio ICMS 190/2017, que
autoriza os Estados e o Distrito Federal a aderirem aos benefícios fiscais
concedidos ou prorrogados por outra Unidade Federada da mesma região;

Considerando, ainda, a Lei n° 1473, de 13 de maio de 2005,
publicada no DOE (RO) n° 0267, de 13 de maio de 2005, e respectivo
Certificado de Registro de Depósito-SE/CONFAZ n° 34/2018,

deverá:
I - ser emitida com o CFOP 3.102;

II - ser escriturada no Livro Registro de Entradas, sem crédito de
imposto, devendo ser obrigatoriamente informado no Registro C120 da EFD os
dados relativos à correspondente Declaração de Importação;

III - conter nas informações complementares a expressão
“MERCADORIA ESTRANGEIRA NACIONALIZADA”.

Art. 5o Para efetuar a apropriação do crédito fiscal presumido
previsto no art. Io, o contribuinte deverá observar os seguintes procedimentos:

I - emitir Nota Fiscal de Saída exclusiva para as mercadorias com
direito ao referido beneficio de crédito presumido, com destaque do imposto à
aliquota de 4% (quatro por cento);

II - escriturar a Nota Fiscal de Saída interestadual no Livro
Registro de Saída da Escrituração Fiscal Digital, com débito do imposto
destacado, informando obrigatoriamente os seguintes registros:

a) Registro Cl11: informar o número do processo administrativo
que foi concedido o Ato Declaratório de que trata a alínea “b”, parágrafo

único, do art. 2o deste Decreto;

b) Registro Cl13: informar o número do documento fiscal de
entrada da mercadoria importada;

DECRETA :

Art. Io Fica concedido ao contribuinte do ICMS enquadrado no
artigo 2o deste Decreto crédito presumido de 75% (setenta e cinco por cento)
do valor do imposto devido pela saída interestadual de mercadoria importada
do exterior, que efetivamente esteja estabelecida no Estado do Amapá.

§ Io Caso a mercadoria importada seja utilizada como matéria-
prima em processo de industrialização, o crédito presumido será então
aplicado sobre o imposto devido pela saída interestadual do produto
industrializado, desde que tal operação esteja prevista em Regime Especial
concedido com base no inciso IV, do artigo 2o, combinado com o art. 3o, deste
Decreto.

em

§ 2o Para fins do disposto no parágrafo anterior, não se considera
industrialização o recondicionamento e os procedimentos necessários à
simples adequação da mercadoria ao mercado nacional ou com a finalidade de
atender à legislação federal especifica, desde que autorizado pela Secretaria de
Estado da Fazenda - SEFAZ, por meio de Regime Especial.

§ 3o As mercadorias importadas nos termos deste artigo estarão
sujeitas à tributação pelo ICMS, relativo à importação do exterior, no valor
equivalente à carga tributária de 1% (um por cento).

§ 4o Nos casos em que a saída subsequente seja não tributada
não se aplica o crédito presumido de que trata o “caput” deste artigo.

Art. 2o O disposto no artigo Io somente se aplica à sociedade
empresária que possua estabelecimento comercial importador de mercadorias
estrangeiras:

c) Registro C197: apropriar o crédito presumido aplicável à
operação, utilizando código de ajuste específico a ser instituído pela Secretaria
de Estado da Fazenda após a publicação deste Decreto.

§ Io Na hipótese de anulação da venda ou devolução da
mercadoria, o contribuinte somente fará jus, a título de crédito fiscal, ao valor
correspondente ao montante do imposto destacado na Nota Fiscal de saída
descontado o valor do crédito presumido de que trata este Decreto.

§ 2o Na hipótese de que trata o § 4o, do art. Io, deste Decreto ou
quando o valor do imposto devido pela saída interestadual de mercadoria
importada do exterior tiver sido recolhido pelo Regime de Substituição
Tributária - ST, não deverá ser escriturado o registro de que trata a alínea C
do inciso II deste artigo, em razão de não haver direito à apropriação do crédito
presumido ou o mesmo já ter sido apropriado no cálculo da ST.

§ 3o Além do disposto neste artigo e no art. 4o, deste Decreto, o
contribuinte deverá observar em sua escrituração fiscal o disposto no Manual
de Orientações da Escrituração Fiscal Digital para Contribuintes do Estado do
Amapá.

I - com inscrição no Cadastro de Contribuinte do Amapá -
CAD/ICMS e credenciada na Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ, na
forma e prazos estabelecidos em ato do Secretário;

II - que esteja classificado na CNAE como comércio atacadista;

III - que esteja em dia com suas obrigações fiscais principal e
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Art. 6o Fica diferido para o momento das saídas abrangidas pelo
artigo Io, deste Decreto, ou seu § Io o imposto devido pelo contribuinte em
funçáo da importação de mercadorias do exterior, nos termos do § 6o, do art.
25, do Decreto n° 2.269/98- R1CMS.

Parágrafo único. Decorridos o prazo de 60 (sessenta) dias da
entrada da mercadoria, sem que ocorra a respectiva saída, o imposto deverá
ser recolhido, aplicando-se o disposto no “caput” do art. 7°, deste Decreto.

Art. 7o O recolhimento do imposto relativo à saída da
mercadoria beneficiada na forma deste Decreto, deverá ser feito, na forma e
prazo estabelecidos no art. 64, do Decreto n° 2.269/98-RICMS.

Parágrafo único. Sem prejuízo das demais sanções estabelecidas
na Legislação Tributária, o não recolhimento do imposto no prazo previsto no
“caput” deste artigo, implicará na imediata revogação do Regime Especial
concedido.

DECRETON0 1783 DE 25 DE ABRIL DE 2019
Dispõe sobre a transferência do Serviço
Ativo da Polícia Militar do Estado do
Amapá para a Reserva Remunerada, “EX-
OFFÍaO". do CAP QOPMA ARIVALDO
BARRETO DA SILVA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do
Amapá, em concordância com a Emenda Constitucional n° 79/2014;
consoante o Termo de Convénio instrumentalizado no Processo n°
05100.007854/2014-16, publicado no D.O.U n° 121, de 27 de junho de 2016,
que entre si celebram a União e o Estado do Amapá, c/c a Lei Complementar
n° 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá),
e tendo em vista o teor do Processo n° 340101.0001286/2019-DIP,

RESOLVE:

Art. Io Fica transferido para a Inatividade, mediante Reserva
Remunerada, ‘EX-OFFlClO’, o CAP QOPMA Arivaldo Barreto da Silva,
pertencente ao ex-Território Federal do Amapá, cedido à Polícia Militar do
Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da Constituição Federal e art. Io,
§ 2o, da Emenda Constitucional n° 79, de 27 de maio de 2014, c/c os arts. 53,
§§ Io, 2o e 3o; 54, § Io; 113, inciso II e 115, inciso V, da Lei Complementar n°
0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá).

Art. 2o Por se tratar de servidor do Quadro da União, os
proventos devidos terão como base o que determinam as Leis n°s 10.486, de
04 de julho de 2002 e 13.328, de 29 de julho de 2016, calculados sobre o
soldo de CAP PM, sendo-lhe assegurado todos os direitos pecuniários e
prerrogativas previstas nos diplomas legais pertinentes.

Art. 3o A Diretória de Inativos e Pensionistas da Polícia Militar
do Amapá efetivará o presente desligamento do serviço ativo, de acordo com o
disposto nos arts. Ill, inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar
n° 0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a contar de 15 de fevereiro de 2019.

Art. 8o Fica o Secretário de Estado da Fazenda autorizado a
editar os atos necessários à complementação das disposições deste Decreto.

Art. 9o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos até o prazo de fruição constante da Lei Complementar n°
160, de 07 de agosto de 2017.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
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DECRETO N° 1781 DE 25 DE ABRIL DE 2019

Dispõe sobre a promoção pelo critério
de Tempo de Serviço do TEN CEL
QOPMC ERIELTON GONÇALVES DE
OLIVEIRA.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
GovernadorO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado
do Amapá, em concordância com a Emenda Constitucional n° 79/2014;
consoante o Termo de Convénio instrumentalizado no Processo n°
05100.007854/2014-16, publicado no D.O.U n° 121, de 27 de junho de 2016,
que entre si celebram a União e o Estado do Amapá, c/c o art. 54, § Io, da Lei
Complementar n° 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do
Estado do Amapá), tendo em vista o Parecer Normativo n° 004/2017-PGE e o
teor do Processo n° 340101.2019.00205- Div.Prom./DP,

Cód veriiicodor 04081077. Cód. CRC: 5EC6124 SfiííIESiGDocs|=ÿg)|
Documento «sanado etenomcamnnta por
decreto n* 0828/2018. A auMnocfdada do
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DECRETO N° 1784 DE 25 DE ABRIL DE 2019

RESOLVE:

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0659/2019-GAB/SEINF,

Art. Io Promover ao Posto de CEL QOPMC, pelo critério de

Tempo de Serviço, o TEN CEL QOPMC Erielton Gonçalves de Oliveira.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a contar de 01 de março de 2019.

R E S O L V E :
ANTÔNIO WALDEZ GÔES DA SILVA

Governador
Cód verificador 04081079. Cod. CRC: 9ADD030
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Estado da Infraestrutura, da sede de suas atribuições, Macapó-AP, até a
cidade de Belém-PA, a fim de participar de reunião com o Arquiteto José Freire
da Silva Ferreira da Empresa DPJ Arquitetura, tendo como pauta o Plano
Diretor Físico Hospitalar do Hospital Estadual de Santana, no dia 16 de abril
de 2019.
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DECRETO N° 1782 DE 25 DE ABRIL DE 2019

Dispõe sobre a promoção pelo critério
de Tempo de Serviço do Io TEN
QOPMA RONALDO DO NASCIMENTO
SACRAMENTO.

ANTÔNIO WALDEZ GÔES DA SILVA
Governador

Cód. verificador. 04081076 Cód. CRC C8493DA
SiGDocs 'ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA. GOVERNADOR, conform.

=ÿ&O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado
do Amapá, em concordância com o art. 54, da Lei Complementar n° 0084, de
07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), e tendo em
vista o teor do Processo n° 340101.2019.00212-Div.Prom./DP,

http://www.iigaocap.gov.br/auMntic4dor
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DECRETO N° 1785 DE 25 DE ABRIL DE 2019

RESOLVE:

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0659/2019-GAB/SEINF,Art. 1° Promover ao Posto de CAP QOPMA, pelo critério de Tempo

de Serviço, o Io TEN QOPMA Ronaldo do Nascimento Sacramento.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a contar de 27 de fevereiro de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÔES DA SILVA
Governador

RESOLVE:

Cód. venficador 04081078. Cód CRC: 616D2D9 mm Homologar a designação de Gláucia Regina Maders, Secretária
Adjunta, pelo exercício, cm substituição, do cargo de Secretário de Estado da
Infraestrutura, durante o impedimento do titular, no dia 16 de abril de 2019.
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